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em que:

IC � Índice de construção da operação de loteamento na
definição dada pela alínea c) do n.º 7 do Decreto Regu-
lamentar n.º 63/91, de 29 de Novembro;

A � Área de terreno a ceder;
VS � Custo do metro quadrado de construção de acordo

com Portaria n.º 828/88, de 29 de Dezembro, que fixa os
valor para habitação a custos controlados, periodicamente
actualizados;

K1 e K2 � Coeficientes de localização referidos ao aglo-
merado urbano e à zona desse aglomerados, cujos valo-
res são os seguintes:

K1:

Ponte de Sor/Barreiras � 1,0;
Galveias, Montargil � 0,8;
Tramaga, Foros do Arrão,
Longomel e Vale de Açor � 0,7;
Restantes aglomerados � 0,5;

K2:

Zona consolidada � 1,0;
Zona de expansão � 0,8.

2 � A compensação em numerário poderá ser substituída por
outra espécie, composta por bens imobiliários, propostos pelo
loteador de acordo com avaliação efectuada para esse efeito por
uma comissão de peritos a nomear pela Câmara Municipal.

3 � A Câmara Municipal reserva-se o direito de não aceitar
a proposta de compensação em espécie sempre que tal não se
mostre conveniente para a prossecução dos interesses públicos.

CAPITULO XVIII

Artigo 73.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento e respectiva tabela entram em vigor
15 dias após a sua publicação e revogam todas as disposições
regulamentares anteriores relacionadas com a matéria.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso n.º 6179/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. João Ma-
nuel Holbeche Tinoco de Faria, presidente da Câmara Munici-
pal da Póvoa de Lanhoso:

No uso da competência prevista na alínea u) do n.º 1 do ar-
tigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna público
que a Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso, no dia 3 de
Julho de 2000, aprovou por unanimidade o seguinte Regulamento:

Regulamento de Funcionamento dos Estabelecimentos de
Restauração e de Bebidas das Entidades Públicas e
Associações de Cultura, Recreio, Desporto e Semelhan-
tes do Concelho de Póvoa de Lanhoso.

Preâmbulo

Com a extinção das chamadas licenças policiais da compe-
tência do Governo Civil deixou de estar regulamentado o fun-
cionamento dos estabelecimentos de restauração e de bebidas
das entidades públicas e associações de cultura, recreio, desporto
e semelhantes do concelho de Póvoa de Lanhoso.

Isto trouxe como consequência que situações anteriormente
licenciadas se tenham tornado ilegais por falta de regulamen-
tação adequada.

Com o presente Regulamento criam-se regras de enquadra-
mento para tais actividades, cuja existência é reconhecidamen-
te importante.

Assim, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º do De-
creto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia Muni-
cipal aprova, sob proposta da Câmara, o Regulamento de Fun-
cionamento dos Estabelecimentos de Restauração e de Bebidas
das Entidades Públicas e Associações de Cultura, Recreio, Des-
porto e Semelhantes do Concelho de Póvoa de Lanhoso.

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

A presente postura aplica-se a todos os processos de licen-
ciamento do funcionamento de estabelecimentos de restauração
e de bebidas pertencentes às entidades públicas e às associações
culturais, recreativas, desportivas e semelhantes, doravante de-
signadas por associações, do concelho da Póvoa de Lanhoso.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos da presente postura considera-se:

a) Estabelecimento de restauração � os destinados a pro-
porcionar, mediante remuneração, refeições e bebidas para
serem consumidas no próprio estabelecimento ou fora
dele;

b) Estabelecimento de bebidas � os destinados a propor-
cionar, mediante remuneração, bebidas e serviço de ca-
fetaria, para consumo no próprio estabelecimento ou fora
dele.

Artigo 3.º

Instalações precárias

1 � A autorização para o funcionamento dos estabelecimentos
previstos no presente artigo deverá ser requerida conjuntamen-
te pelos representantes da entidade interessada e pelo pároco ou
pela junta de freguesia, conforme se trate, respectivamente, de
entidades que assegurem actividades de carácter religioso ou de
entidades que assegurem actividades de carácter não religioso.

2 � Nas situações de funcionamento ocasional, a autoriza-
ção será concedida pelo período máximo de cinco dias, inclu-
indo os dias de festa.

3 � Nas situações de angariação de fundos, a autorização será
válida para o funcionamento por um período máximo de ses-
senta dias em cada ano civil.

4 � A concessão do alvará de funcionamento depende de vis-
toria prévia a realizar pela Câmara Municipal destinada a veri-
ficar as condições do local.

5 � O processo de licenciamento está isento do pagamento
de qualquer taxa.

Artigo 4.º

Instalações fixas

1 � Os estabelecimentos de bebidas que, funcionando em ins-
talações fixas, sejam dirigidos e explorados directamente por as-
sociações ou entidades públicas deverão também ser licencia-
dos pela Câmara Municipal, mediante requerimento apresentado
para o efeito.

2 � A exploração dos estabelecimentos que funcionem em
instalações propriedade da Câmara Municipal ou juntas de fre-
guesia pode ser concessionada.

3 � A emissão do alvará de funcionamento depende da ve-
rificação prévia por parte da Câmara Municipal dos seguintes
requisitos: existência de, pelo menos, uma casa de banho, água
corrente potável, energia eléctrica e instalações frigoríficas.

4 � O processo de licenciamento está isento do pagamento
de qualquer taxa.

Artigo 5.º

Funcionamento

1 � Os horários de funcionamento para as instalações pre-
cárias são os seguintes:

a) Sextas-feiras e sábados � das 10 às 24 horas;
b) Domingos e feriados (que não coincidam com sextas-fei-

ras e sábados) � das 10 às 20 horas.

2 � Os estabelecimentos com instalações fixas poderão fun-
cionar diariamente das 10 às 24 horas.

3 � Nos dias das festas o horário dos estabelecimentos po-
derá coincidir com o período de duração do programa previsto
para os mesmos.

4 � A Câmara Municipal poderá estabelecer restrições aos
limites horários previstos, em casos devidamente justificados que
se prendam com razões de segurança ou de protecção da qua-
lidade de vida dos cidadãos.



APÊNDICE N.º 114 � II SÉRIE � N.º 183 � 9 de Agosto de 200070

Artigo 6.º

Condições de funcionamento

As estruturas, as instalações e o equipamento dos estabele-
cimentos de restauração e de bebidas devem funcionar em boas
condições e ser mantidos em perfeito estado de conservação e
higiene, por forma a evitar que seja posta em perigo a saúde
dos seus utentes.

Artigo 7.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação punível com coima:

a) De 20 000$ a 100 000$, a infracção ao disposto no ar-
tigo 3.º;

b) De 30 000$ a 150 000$, a infracção ao disposto no ar-
tigo 4.º;

c) De 20 000$ a 100 000$, a infracção ao disposto no ar-
tigo 5.º;

d) De 20 000$ a 200 000$, a infracção ao disposto no ar-
tigo 6.º

Artigo 8.º

Limites da coima em caso de tentativa e de negligência

1 � A tentativa é punível, sendo nesse caso os limites má-
ximo e mínimo das coimas reduzidos para um terço.

2 � Se a infracção for praticada por negligência, os limites
máximo e mínimo das coimas são reduzidos para metade.

Artigo 9.º

Sanções acessórias

1 � Em função da gravidade e da reiteração das contra-or-
denações previstas, bem como da culpa do agente, podem ser
aplicadas as seguintes sanções acessórias, dentro dos limites es-
tabelecidos no artigo 21.º-A do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27
de Outubro, com redacção do Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de
Setembro:

a) Perda do material através do qual se praticou a infrac-
ção;

b) Interdição de subsídios a atribuir pela Câmara Munici-
pal relacionados com a actividade na qual se deu a contra-
-ordenação;

c) Encerramento do estabelecimento.

2 � Em caso de aplicação das sanções acessórias do encer-
ramento do estabelecimento, deverá ser apreendido o alvará de
licença de utilização.

Artigo 10.º

Fiscalização

Sem prejuízo das competências em matéria de fiscalização atri-
buídas às autoridades de saúde, compete aos serviços da Câmara
Municipal da Póvoa de Lanhoso e à GNR a fiscalização do cum-
primento do disposto na presente postura.

Artigo 11.º

Casos omissos

Os casos omissos no presente Regulamento serão resolvidos
pelo presidente da Câmara Municipal.

O Presidente da Câmara, João Manuel Holbeche Tinoco de
Faria.

CÂMARA MUNICIPAL DE REDONDO

Aviso n.º 6180/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Para efeitos do disposto no artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 Dezembro, se torna públi-
co que foram celebrados contratos de trabalho a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, com os seguintes trabalha-
dores:

Com início em 1 de Março de 2000, por seis meses pror-
rogáveis:

Auxiliar administrativo:

Anabela de Jesus Estrompa Reis.

Auxiliar dos serviços gerais:

Mariana Rosa de Jesus Carapinha Carriço.
José Manuel Freira Parreira.
António Inácio Branquinho Pinto.
Maria Rosa Candeias Beira Nunes.

Com início em 13 de Abril de 2000, por seis meses pror-
rogáveis:

Cabouqueiro:

Célia da Conceição de Silva Mendes.
João Pedro Faleiro Siquenique.
José Rui Carraça Salomé Vieira.
Ludovina Antónia Marono Borrego.
Manuel António Barreto Neto.
Nélson Manuel Borrego Miranda.
Nuno Filipe de Carvalho Garcia.
Sílvia Maria Nunes Grave.

Com início em 1 de Junho de 2000, por três meses:

Técnico superior de 2.ª classe (economia):

Hugo Miguel Silveira Ferreira.

Com início em 1 de Julho de 2000, por três meses:

Engenheiro técnico de 2.ª classe:

Sérgio José Perdigão Valente.
[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, alí-

nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

10 de Junho de 2000. � O Presidente da Câmara, Alfredo
Falamino Barroso.


